
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.251 - SP (2018/0274804-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RICARDO FELIPE DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RODRIGO CÉSAR JERONYMO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP235675 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE ROUBO MAJORADO E  
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRATICADO NA CLANDESTINIDADE. 
PALAVRA DO OFENDIDO CORROBORADA POR OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. DEPOIMENTO DA VÍTIMA NA FASE 
INQUISITORIAL RATIFICADO EM JUÍZO. SÚMULA 83/STJ. 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS, DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DIANTE DA AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A condenação do recorrente pelos delitos de roubo e de corrupção de menores 
foi fundamentada no depoimento da vítima  na fase inquisitorial, posteriormente 
ratificados em juízo e em consonância com as demais provas existentes nos autos. 
Dessa forma, o aresto atacado encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que a prova colhida na fase inquisitorial, desde 
que corroborada por outros elementos probatórios, pode ser utilizada para ensejar 
uma condenação. 
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, no crime de roubo, 
geralmente praticado na clandestinidade, a palavra da vítima tem valor probante 
diferenciado, desde que corroborada por outros elementos probatórios: 
3. Desse modo, incide a esta hipótese a Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Frise-se que "esse óbice também 
se aplica ao recurso especial interposto com fulcro na alínea a do permissivo 
constitucional" (AgRg no AREsp 475.096/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016).
4. Além disso, o acórdão combatido pontuou que "seguramente comprovado 
restou que Ricardo, agindo em concurso de agentes, entrou na farmácia, 
submeteu a vítima ao crivo de grave ameaça com emprego de simulacro de arma 
de fogo e do local subtraiu R$ 102,00, protetor labial e preservativos, de modo que 
deve prevalecer o desate condenatório" (e-STJ, fl. 278). Assim, para desconstituir 
o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e decidir pela absolvição do 
agravante, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Não sendo possível se vislumbrar a ocorrência de ilegalidade flagrante ou de 
constrangimento ilegal, resta descabida a concessão de habeas corpus, de ofício.
6. Agravo regimental não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Documento: 1794626 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2019 Página  1 de 5



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.251 - SP (2018/0274804-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RICARDO FELIPE DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RODRIGO CÉSAR JERONYMO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP235675 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO FELIPE DA SILVA 
contra decisão desta  Relatoria, na qual o agravo em recurso especial foi conhecido para não 
conhecer do recurso especial em razão dos óbices das Súmula 7 e 83 do STJ.

Aduz a defesa, em síntese, que: a) "não visa discutir fatos ou provas, mas 
tão-somente a contrariedade da decisão ao artigo 155 do CPP" (e-STJ, fl. 410); b) não incide o 
óbice da Súmula 7/STJ, porquanto para a análise da tese veiculada no recurso especial será 
necessário apenas a revaloração das provas; e c) "O recorrente não desconhece que a 
jurisprudência desse C. STJ é no sentido de que a prova colhida na fase inquisitorial, desde que 
corroborada por outros elementos probatórios, pode ser utilizada para ensejar uma condenação. 
Todavia, não foi exatamente o que ocorreu no caso em concreto, pois, com a devida vênia, no 
nosso entendimento as provas produzidas em juízo não confirmaram os elementos informativos 
presentes no inquérito policial." (e-STJ, fl. 413).

Requer seja provido o agravo ou a concessão de habeas corpus de ofício. 
É o relatório.
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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RODRIGO CÉSAR JERONYMO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP235675 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE ROUBO MAJORADO E  
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRATICADO NA CLANDESTINIDADE. 
PALAVRA DO OFENDIDO CORROBORADA POR OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. DEPOIMENTO DA VÍTIMA NA FASE 
INQUISITORIAL RATIFICADO EM JUÍZO. SÚMULA 83/STJ. 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS, DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DIANTE DA AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A condenação do recorrente pelos delitos de roubo e de corrupção de menores 
foi fundamentada no depoimento da vítima  na fase inquisitorial, posteriormente 
ratificados em juízo e em consonância com as demais provas existentes nos autos. 
Dessa forma, o aresto atacado encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que a prova colhida na fase inquisitorial, desde 
que corroborada por outros elementos probatórios, pode ser utilizada para ensejar 
uma condenação. 
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, no crime de roubo, 
geralmente praticado na clandestinidade, a palavra da vítima tem valor probante 
diferenciado, desde que corroborada por outros elementos probatórios: 
3. Desse modo, incide a esta hipótese a Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Frise-se que "esse óbice também 
se aplica ao recurso especial interposto com fulcro na alínea a do permissivo 
constitucional" (AgRg no AREsp 475.096/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016).
4. Além disso, o acórdão combatido pontuou que "seguramente comprovado 
restou que Ricardo, agindo em concurso de agentes, entrou na farmácia, 
submeteu a vítima ao crivo de grave ameaça com emprego de simulacro de arma 
de fogo e do local subtraiu R$ 102,00, protetor labial e preservativos, de modo que 
deve prevalecer o desate condenatório" (e-STJ, fl. 278). Assim, para desconstituir 
o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e decidir pela absolvição do 
agravante, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Não sendo possível se vislumbrar a ocorrência de ilegalidade flagrante ou de 
constrangimento ilegal, resta descabida a concessão de habeas corpus, de ofício.
6. Agravo regimental não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

O Tribunal de origem manteve a condenação do agravante pelo delito de roubo  e 
de corrupção de menores, com a seguinte fundamentação:

"No caso dos autos, não se vislumbra omissão, contradição, obscuridade 
ou ambiguidade no julgado, o que é declarado em atenção aos embargos 
apresentados, pois todas as alegações trazidas nos embargos foram 
apreciadas, de modo claro, coerente e inteligível, no V. Acórdão, o que se 
afere pela leitura atentado do texto.
Vê-se pela simples leitura do V. aresto que o acervo probatório trazido aos 
autos foi suficientemente enfrentado pela C. Câmara que, de modo 
fundamentado, analisou as provas no tocante à materialidade e autoria, 
concluindo pela responsabilidade penal do acusado quanto aos fatos a ele 
imputados.
Com efeito, pese se tratar de réu revel (fls. 168), o ora embargante admitiu 
a prática delitiva na Delegacia (fls. 12), ocasião em que a vítima Paulo 
César dos Santos Pinto o reconheceu pessoalmente como um dos 
roubadores (fls. 09).
E, perante o N. Juízo a quo, o ofendido declarou que os réus foram presos 
cerca de 15 minutos após os fatos, sendo recuperada a res furtiva (fls. 
170), ao que o policial Sérgio Silva Godoy confirmou a detenção dos 
roubadores na posse dos bens subtraídos, tendo eles admitido a prática 
delitiva já no distrito policial (fls. 171).

Assim, não era mesmo caso de reconhecimento de ofensa ao artigo 

155, do Código de Processo Penal, porquanto a responsabilidade de 

Ricardo foi devidamente comprovada ao longo da instrução 

processual, com produção de elementos suficientes sob o crivo do 

contraditório.
Dessa forma, não verificadas as alegadas contradição, obscuridade ou 
omissão, exercida a atividade jurisdicional pelo C. Colegiado, é certo que a 
modificação do julgado não se há de alcançar-se pela via dos embargos de 
declaração, cuja finalidade é esclarecer dúvidas ou contradições no 
julgado."
(e-STJ, fls. 329-330, grifou-se).

Conforme se verifica no acórdão impugnado, a condenação do recorrente pelos 
delitos de roubo e de corrupção de menores foi fundamentada no depoimento da vítima  na fase 
inquisitorial, posteriormente ratificados em juízo e em consonância com as demais provas 
existentes nos autos.

Dessa forma, o aresto atacado encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que a prova colhida na fase inquisitorial, desde que 
corroborada por outros elementos probatórios, pode ser utilizada para ensejar uma condenação. 

Nesse sentido:
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"[...]
1.  Conforme  entendimento  desta Corte, são válidos e revestidos de 
eficácia  probatória  o testemunho prestado por policiais envolvidos com  a 
ação investigativa, mormente quando em harmonia com as demais provas  
e confirmados em juízo, sob a garantia do contraditório (ut, AgRg  no  
AREsp 366.258/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
DJe 27/03/2014).
2.  Não  obstante  a relutância da defesa, a condenação da agravante 
resultou  não apenas dos elementos produzidos na fase inquisitorial, mas 
também de prova testemunhal produzida em Juízo, de tal sorte que o  
Tribunal  local não destoou da massiva jurisprudência desta Corte Superior   
de   Justiça   cristalizada  no  sentido  de  que  provas inquisitoriais  podem  
servir  de  suporte  a sentença condenatória, desde  que  corroboradas  sob 
o crivo do contraditório, como no caso dos autos.
3.  Incidência  da Súmula 568/STJ: 'O relator, monocraticamente e no 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  poderá  dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.' 4. 
Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 926.253/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 26/08/2016).

"[...]
1. Tendo o Tribunal de origem concluído pela condenação com base em 
depoimentos prestados em juízo, corroborados pelas demais provas 
condensadas no processo, não há falar em violação do art. 155 do CPP, 
sendo certo que rever o conteúdo das provas implica, de fato, revisão 
fático-probatória, providência incabível na via eleita.
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1274472/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 29/10/2015).

Destaque-se que a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, no 
crime de roubo, geralmente praticado na clandestinidade, a palavra da vítima tem valor probante 
diferenciado, desde que corroborada por outros elementos probatórios: 

A propósito: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO 
DE ARMA. VIOLAÇÃO DO ART. 386, VII, DO CPP E DO ART. 157, § 
2º, I E II, DO CP. SUPOSTA ILEGALIDADE NA CONDENAÇÃO 
CALCADA EM DEPOIMENTO DA VÍTIMA. IMPROCEDÊNCIA. 
PALAVRA DA VÍTIMA QUE OSTENTA ESPECIAL RELEVÂNCIA, 
MORMENTE QUANDO CORROBORADA POR OUTROS ELEMENTOS 
DE PROVA. PRECEDENTES DO STJ. ARESTO IMPUGNADO QUE 
GUARDA PERFEITA HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. TESE DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 1144160/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 04/12/2017).
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"[...]
1. O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das provas, ao 
desclassificar a conduta dos acusados pela prática do crime tipificado no 
art. 157, § 2º, II, para a do 155, § 4º, IV, ambos do Código Penal, 
reconheceu estarem sobejamente comprovadas nos autos a materialidade e 
a autoria do delito.
2. Cumpre ressaltar que, nos crimes contra o patrimônio, geralmente 
praticados na clandestinidade, tal como ocorrido nesta hipótese, a palavra 
da vítima assume especial relevância, notadamente quando narra com 
riqueza de detalhes como ocorreu o delito, tudo de forma bastante 
coerente, coesa e sem contradições, máxime quando corroborado pelos 
demais elementos probatórios, quais sejam o reconhecimento feito pela 
vítima na Delegacia e os depoimentos das testemunhas colhidos em Juízo.
3. Nesse contexto, a alteração do julgado, no sentido de absolver qualquer 
um dos réus implicaria o reexame do material fático-probatório dos autos, 
não sendo o caso de mera revaloração da prova, tal como alegam os 
agravantes. Assim, imperiosa a aplicação do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 865.331/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 17/03/2017).

Desse modo, incide a esta hipótese a Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." Frise-se que "esse óbice também se aplica ao recurso especial 
interposto com fulcro na alínea a do permissivo constitucional" (AgRg no AREsp 475.096/MG, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
19/08/2016).

Além disso, o acórdão combatido pontuou que "seguramente comprovado restou 
que Ricardo, agindo em concurso de agentes, entrou na farmácia, submeteu a vítima ao crivo de 
grave ameaça com emprego de simulacro de arma de fogo e do local subtraiu R$ 102,00, protetor 
labial e preservativos, de modo que deve prevalecer o desate condenatório" (e-STJ, fl. 278). 
Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e decidir pela 
absolvição do agravante, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:

"[...]
1. Inadmissível o exame da pretensão de absolvição e de desclassificação 
da conduta, quando concluída pela Corte de origem que a materialidade e 
autoria do delito restaram fundamentadas em provas inquisitorial e judicial, 
em razão da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 1.131.028/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 11/05/2018).

"[...]
Desconstituir o entendimento firmado, no intuito de abrigar o pleito 
defensivo de absolvição, exigiria o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, inviável na via eleita ante o óbice da Súmula 7/STJ. (...)
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2. Agravo regimental desprovido. Ordem concedida de ofício para reduzir a 
reprimenda corporal, com a adequação do regime inicial de cumprimento da 
pena."
(AgRg no AREsp 1.024.563/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 04/04/2018).

Em relação à concessão da ordem de habeas corpus de ofício, destaca-se que 
devem ser demonstrados os requisitos da flagrante ilegalidade ou do abuso de poder, o que não se 
observa no presente caso. 

Por derradeiro, ressalte-se que é descabida a referida postulação, como 
sucedâneo recursal ou como forma de se tentar burlar a inadmissão do recurso próprio, tendo em 
vista que o seu deferimento se dá por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando verificada a 
existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção.

Corroboram:

"[...]
1. A teor do Verbete n. 182 da Súmula desta Corte, é manifestamente 
inadmissível o agravo em recurso especial que não impugna, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão confrontada.
2. É descabido postular a concessão de habeas corpus de ofício para que  
sejam supridas falhas na admissibilidade, uma vez que essa medida é  
concedida sponte propria pelo órgão julgador, quando constata  a  
existência  de ilegalidade flagrante  (AgRg no AREsp 820.484/AM, Rel. 
Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
3/3/2016, DJe 14/3/2016).
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 696.679/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 22/8/2016).

"[...]
2. É descabido postular a concessão de habeas corpus de ofício, como 
forma de tentar burlar a inadmissão do recurso especial.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 864.672/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 1/6/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0274804-1 AREsp 1.381.251 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00126073520168260309  00360000  111/2016  1112016  360000  RI003OWU60000

EM MESA JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO FELIPE DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RODRIGO CÉSAR JERONYMO - DEFENSOR PÚBLICO - SP235675 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : LUCAS DOS SANTOS RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO FELIPE DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RODRIGO CÉSAR JERONYMO - DEFENSOR PÚBLICO - SP235675 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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